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De 19 de Junho de 1.(~8() 

Disp;e sobre os hor~riog de funcio­
Th'3..mento dos estabelec.lmentos comor 
ciais, industriais e de presta~ão / 
de serviços e dá outras providên- / 
cias. 

o PRKB'EITO DO MUNlctPIO DE A~RICO BRASIIIIEN~E t Estado de 
são Paulo, de acordo com o que aprovou a Câmara Municipal em sess:io 
OY'dll1[íria de OI:) de junho do corrente ano, sanciona e promulga a. S8-

gu:lnte Le1: 

CAPiTULO I 

DISPOSICÕES GERAIS 

Artigo 12 - O horário de funcionamento doa estabelecimen-/ 
tos industriais, comerciais e de prestaçio de serviços. situados no 
Município de AmJrico Drasiliense, ser' regido pelas normas fixadas/ 
nesta Lei e pelas oriundas da legislação federal, sempre que 6 in­
teresse municipal assim o recomendar. 

Parágrafo l1nico - Também são alcançados pelas dispOSjr;ões/ 
desta. Lei.: 

1 - Escritórios de Caráter meramente administrativo ou je 
contrato; 

11 - Eocritórios de Profissionais Liberais; 
111 - Consult6rios M'dicos e Dent~rios; 

IV - Depósitos fechados. e 
V - Se(;ões de vendas dos esto.bülecimentr)!3 i,ndu:Jtrjai n. 

CAPtTULO 11 

DOS HORÁHIOS DE FUNCIONAMENTO 

SEQAO I 

DO~ HonlHIOS NORMAIS EE FUNCIONA~ll~nTO 
---------~------------------, 

A'rtigo 2º - O horárlo normal de funcionamento dOl3 estabele 
cimentos a que se refere o artigo anterior. passa a ser o s(~guinto: 

I - De segundas-feiras aos sábados: das 8,00 às 18,00 ho­
ras, exceto o doa estabelecimentos citados nos itens 111 e IV, do 
artigo 7 2 • que aos sábados farão o horário das 8,00 à.s 19.00 horas/ 
e às segundas feiras, das 0,00 às 18,00 horas. 

Artigo 3º - As farmncias e drogarias, cumpriria a seguinte 
horário: 

I - De segundas-feiras ').os sábados: das 8,00 às 19,00 ho-
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ras. 
Artigo 4 Q - Para atendimento ao público durante a noite , 

domingos e feriadoB Iln.cionais e locais, ficam instituídos os segui.!! 
tes plantões pal·a funcionamento dos estabelecimentos farmacêuticos: 

I - Plantão Normal: 

a) domi.ngos e feriados: das 8,00 às 19,00 horas. 

TI - Plant:io Noturno: 

a) de segundas-feiras às sexta.s-feiras e nos feriados: 
das 1°.00 horas de um dia, às 8,00 horas do outro dia; e 

b) nos finais de semana: das 19,00 horas do sábado às 
8,00 horas da segunda-feira. 

111 - Plantão Permanente: 

a) Todos os dias: das 19,00 horas de um. dia, às 
horas do outro dta. 

8,00 

§ 12 - A instituição e autorização de plantões são de res 
ponsabilidade da Prefeitura Municipal. 

~ 2Q - Havendo farmácia ou drogaria devidamente ~utori.zada 
para funcjonamento em plantão noturno constante do inciso 11, ames 
ma também prestará os plantões constantes doa incisos I e 111, e 
automaticamente as demais deixaria de prest~-los. 

~ 3º - :Para atendimento do públiCO em regime de plantão / 
normal de que tra.ta o inciso l, enquanto não houver estabelecimento 
autorizado para funcionamento em plantão noturno, fica institu1do o 
.plantão em forma de rodízio, de apenas uma farmácJ a ou drog~lria. 

§ 42 - As farmácias e drogarias que permanecerem fechadas/ 
.para efeito de plantões, ficam obrigadas a. afixar em lugar viD{veJ, 
quadro dtscri minatlvo dos estabelecimentos farmacêutico:3 que eBti ve 
rem de plantão com os respectivos endereços. 

~ 52 - As .farmácias e drogarias novas que surgirem, deve-/ 
rão requerer à. Prefeitura a sua inclusão nos plantões acima relac:i.Q 
nados. 

SEÇÃO 11 

DAS EXCEÇõES 

Artigo 5º - Nio se aplica o di.aposto no artigo 2º desta 
Lei, aos estabeJecimentos que explorem as ativ:idadea de: 

I - Hospitais, casas de saúde. prontos socorros, ambulató­
rios. enfermarias médicas, clínicas médicas, veterinárias, escritó­
rios ou consultórios de profissionais liberais. 

11 - Induatrias, que terão seus horários de funci.onam~nto / 
disciplinados pela autorldade fiscal, que levará em consideração as 
curact~risticus de suaa atividades; 

111 - Impress;o de jornais e revistas; 
. IV _. Produção e di stri bui ção de energia elétrica; 
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v - Serviço telefônico; 
VI - Serviço de Transporte Coletivo; 

vrr - Agência de Passagens; 
VIII - Hot~is, pens5es e motdia; 

IX - Agências Funerárias; 
X - Radiofusio e televisio; e 

XI - fo'·.ltos de venda de combustíveis para veículos e seus 
dt'ri v'adoo, que teI'ão seus horários fixados pelo C,>nse­
.1ho Nacional de Petróleo-CNP. 

CAPtTULO lI! 

DA LICENÇA ESPECIAL 

SEÇÃO I 

OOS HOHÁHIOS E~PECIAIS PERMITIDOS 

Artigo 62 - Poderá ser concedida licença especial para o 
funciOIlamento de estabelecimentos com determinadas at:i vidades que 
compreender~o as seguintes modalidades: 

I - Antecipaç~o de 02(duaa) horaa em relaçio ao hor~rio de 
abertura fixado pelo artigo 22 desta Lei; 

11 - Prorrogação de no máximo até às 20,00 horas, com excl.:!--ça.o de domIngos e feriados; exceto para os estabelecimentos ci t=:'ViO:3 
nos itens 111 c IV, do urtiga 79 desta Lei; 

111 - rrorrogação das 20,00 horas de um dia às 4,00 horD.G d~) 
dia segu i nte. no caso de bailes, shows, boi tes dançantes, bares (:; 
lanchonetes musicadas; 

TV - Abertura aos domingos e feriados: 
a) Das 8,00 às 12,00 horas, no caso de estabelecimentru 

citados nos i.tens: 11, V, VII, V1l!, IX, XIII, XIV e XV, do artigo/ 
7 2 desta Lei e os que te11ham em conJunto as atividades de bar e roer 
ceari n; 

b) Das 8,00 As 18,00 horas, no caso dos estabelecimen­
tos citados nos itens: VI, X, XI, XVI e XVIII, do artigo 72 desta 

v - Prorrogaç ão dflS 18.00 horas de um d"i a. B.S 20 t 00 ~lO raB / 

do dia ~egutnte, no caso de bares, lanchonetes, restaura!lt~8t Cllnti 
nas, chperiaa e similares, salões de fl1perama, snooker. boliche 
divertimentos eletr~nicos e similares; e 

VI - Prorrogação até às 22,00 horas, nos dia.s que antecede­
rem o Dia das Mães e no período de lQ a 23 de Dezembro. 

~ 12 - A concessão prevista no inciso 111, somente será d§! 
da desde que seja respeitado o disposto no artigo 82 desta Lei e se 
o estnbeleclmento possuir o competente Alvará de Di versões PÚbl ica~] 
para a realização do evento. 
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~ 2º - Aplicam-se também as exigências do parágrafo ante­
rior, no que couber, a hipótese prevista no inciso 11, desde que o 
estabelecimento ex.plore diversões pÚblica.s. 

Artigo 7 Q - Somente poderio requerer licença especial os es 
tabelecimentos qU{~ exercerem as ati vidlldea de: 

I - Empório, mercearia e similares; 
11 - Quttandas e frutarlas; 

111 - Supermercados; 
IV - Hipermercados; 

V - Açougues e outros comercios de carnes e peixes; 
VI - ChaI~tarias; 

VII - Floriculturas; 
VIII - Padarias e Panificadoras; 

IX - Locadora de vídeos cassetes, com ou sem venda; 
X - Restaurantes, cantinas, lanchonetes,ehoperias e simila­

res; 
Xl Rotisscries; 

XII - Tinturarias e lavanderias; 
XIII - Institutos de beleza, barbearias e sa13es de cabelerei­

ros; 
XIV - Lavagem de veículos; 
xv - Dep6sttos de bebidas; 

XVI - Salões de fliperamas, snooker, boliches, divertimentos/ 
eletrônicos e similares; 

XVII - ~stacionamentos, com ou sem a venda de veículos; 
XVIII - ClubE~s e associações recreativas; 

XIX - Cinemas. parques de diversões e circos; e 
XX - Artigos de caça e pesca. 

Parágrafo'l1nico - Aos estabelecimentos acima enumerados, fi 
ca vedado o comercio de quaisquer mercadorias que não as especifica­
mente relacionad.as com suas atividades. observada as prescrições le­
gais do Regulamento do Imposto de Circulação de Mercadorias-RIeM, sg 
jeitos os infratores às penalidades previstas no a.rtigo 15 desta Let. 

SECÃO 11 

DA CONCESSÃO DA LICENÇA ESPECIAL 

Artigo 8g - Conceder-ae-á licença especial para funci.oname.Q 
to em horários especiais aos estabelecimentos que exerçam as ativid~ 
das alcançadas pelo disposto no artigo anterior, e que não impliquem 
em prejuízos aos moradores vizinhos. 

§ 1 2 - No caso de prejuízo a moradores vizinhos, este só te 
râ validade para o Município, através de provas reconhecidas em di-/ 
rei to; e 

§ 2Q - Não será outorgada licença especial a estabelecimen-
tos que não estiverem ltcenciados para funcionamento no horário no.!.: 
mal. 

Artigo gQ - A licença deverá ser requerida pelo interessado 
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o qual instruirá n petição com os elementos de identificação do eu­
tabelecimento e os hor~rios especiais que pretunde funcionar, al~m 
de outros documentos qUH t a critério da autoridade fiscal t podern.o/ 
ser soJicitados. 

Par&grafo ~nico - No ato da expediçio da licença copecial/ 
será exigido o pagam8nto da taxa de Licença Especia1, de acordo com 
o que determina a leglslação tributária do Munic{pio. 

Artigo 10 - A licença especial aer~ renovada anualmente e, 
também, por ocasião de alterações de endereço. razão social e ramo 
de atividade do estabelecimento. desde que este último esteja en­
quadrado no artigo 7º desta Lei. 

Parágrnfo t1nico - t30mente serão cobradas as taxas devidas. 
por ocasião da renovação anual da licença especial. 

Artigo 11 - O eomprovante da l1cença especial deverá Der 
exposto junto ao Alvará de Licença da Localização e Funcionamento. 
apresentado à fiscalização sempre que soJicitado. 

!3E<.;ÃO 111 

DA CAS~AÇlo DA LICEN~A ESPECIAL 

Artigo 12 - A autoridade fiacal poder~ cassar a licença es 
pecial desde que o licenciado nio esteja cumprindo os hor~rio9 de 
func-i Ollam~llto autorizados e con:;tantca de sua licença. 

Parágrttfo rtnico - A irregularidade no cumprimento dos horá 
rios especiais. será comprovada pelos agentes fi.acais de rendas,ql;e 
constando a infr~ação t lavrarão documento evidenciando o fato t sem 
prejuízo da aplicação das penalidades cabíve.ie. 

ArtJgo 13 - 0errt comunicada ao infrator a cassação de ~,~ua 
lic(~llça especi.al por meio de notlficação da autoridade fazendária. 

Artigo l~ - A cassaçio da licença especial tem efeito ime­
diato, a partir da data. de sua notificação. 

CAPiTULO IV 

DA!:) I N.FRAi,lÕES E PENALIDADES 

A r·tj go '15 - ;,;iio qual1 ficadas como :i nfraçõeo a e~ta .Lei e 
r.~~1s{vei!:3 de pennJidades: 

I - ~xercer atividades em hor~rioB especiais sem possuir a 
(I • mecessarla llcença: 

Pena: Multa de lOQ%(cem por cento) do valor da taxa de 
controle e fiscalização. devida pelo infrator; 

II - Desacato a funcionário da fiscalização no exercíci.o de 
suas funções: 

PGna: Multa de 2 a 4 UF; 
111 - Não expor a licença especial em lugar visível e acessi 

vaI à fiscalização: 

Pena: Multa de 1 a 3 UF; 
IV - Recusar a pareaentar licença especial ou por qualquer/ 
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forma embaraçar a ação da fiscalização: 

Fena: Multa de 2 a 5 UF; 

V - Comercializar mercadoria que não se relacionam com seu 
ramo de atividade: 

Pena: Multa de O) a 05 UF; 

VI - Especificamente aos estabelecimentos farmacêuticos: 

a) Deixar o estabelecimento de fUncionar em dia de sua 
escala. ou de atender o plantão noturno ou permanente t para o qual 
este ja autorizado nos termos do artigo 4 R t salvo motivos de for·:;a 
maior. 

Pena: Multa de 03 a 10 UF; 
b) Não fixar quadro discriminativo dos estabelecimen-/ 

tos de plantão, previsto no parágrafo 52, do artigo 4 Q : 

Pena: Multa de 02 UF. 

~ 1 2 - No caso de infrações constantes do item V deste ar­
tigo, antes da aplicação da penalidade será outorgado um prazo de 
no máxi.mo JO(trinta) dias para a regularização devida, junto aos ar -gaDs competentes. 

§ 29 - Da reincid;ncia: 

a) Em caso de reincid~ncia, apljcar-se-~ a pena em 
dobro; e 

b) Com relação às infrações previstas 
e ub", do incioo VI, cumulativamente, será aplicada a 
são das escalas de plantão. 

§ )Q - A pena de lacração do estabelecimento 
ao infrator que tiver cometido mais de duas infrações 
item I deste artigo. 

CAPiTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

nas letrasUa lt 

pena de exclu 

, 
sera aplicada 
contidas no 

Artigo 16 - Aplicam-se, no que couberem, as dema.is dispos.!. 
ções oriundas da legislação tributária do Município. 

Artigo 17 - Esta Lei entrará em Vigor 30(trinta) dias após 
a data de sua publicação. 

Artigo 18 - Rev()gam-ae as disposições em contrárlo, eepe-/ 
cialmente as IJeie Números: 565, de 27 de Dezembro de 1.985; 601, de 
30 de Março de 1.987 e 677, de 29 de Dezembro de 1.988. 

Prefeitura do Munic{pJo de AmJrico Brasilienae, aos 19 dias do 
A 

mes 
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de Junho de 1.989(hum mil novecentos e 

Publicada no Setor de Administração da a Municipal. 


